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Impressão  de Propositura 

Lei Ordinária n° : 11132 	Data : 19/06/2015 

Classificações : Cultura/ Esportes/ Lazer, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Dispõe sobre a instituição do "Programa de Incentivo ao Esporte Amador Alternativo", e dá outras 
providências. 

LEI N°11.132, DE 19 DE JUNHO DE 2015  
(Declarada Inconstitucional pela ADIN n° 2172555-67.2015.8.26.0000) 

Dispõe sobre a instituição do "Programa de Incentivo ao Esporte Amador Alternativo", e dá outras 
providências. 

Projeto de Lei n° 24/2015, de autoria do Vereador Francisco Carlos Silveira Leite 

Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 
dispõe o § 8", do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução 
n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba 
decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído o "Programa Municipal de Incentivo ao Esporte Amador Alternativo". 

Art. 2° Para efeitos desta Lei considera-se Esporte Amador Alternativo a prática do: 

a) Skate; 

b) Ciclismo; 

c) S lackl ine; 

d) Malha; 

e) Bocha; 

f) Trote e Corrida; 

g) Patinação. 

Art. 3° O "Programa Municipal de Incentivo ao Esporte Amador Alternativo" deverá: 

1— garantir ampla divulgação das modalidades compreendidas no Programa e locais de prática, bem 
como seus benefícios para a saúde física e mental; 

II— promover orientações educacionais em escolas e ao público geral, sobre regras, modalidades, 
exigências fisicas (preparo antes, durante e depois da prática) e condutas de segurança; 

III — promover campeonatos e disputas, inclusive escolares; 

IV — garantir estruturas físicas seguras e adequadas para a prática de cada modalidade, com correta 
iluminação, ventilação e, quando ao ar livre entre árvores, a poda adequada das mesmas; 

V — garantir a constante ronda de Guardas Civis Municipais para garantir a segurança dos praticantes, 
inclusive implantando câmeras de segurança em pontos estratégicos, onde a ronda for menos freqüente 
(especialmente na malha cicloviária do município e nas pistas de skate); 
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VI— promover orientações educativas para o trânsito (com placas de "respeite o esportista", faixas, 
cartazes e blitzen), especialmente nas imediações da malha cicloviária onde o trânsito de veículos é 
intenso. 

Art. 4° O Poder Público poderá firmar parcerias não onerosas com empresas privadas, organizações 
não-governamentais, associações de moradores, entidades assistenciais, dentre outras entidades 
legalmente constituídas, para operacionalizar o presente "Programa". 

Art. 5 0  O Poder Público Municipal fará constantes estudos de demanda para ampliar as estruturas 
físicas proporcionadoras da prática dos esportes citados nesta Lei. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 19 de junho de 2015. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 

Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 

JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 

A presente Lei n° 11.132, de 19 de junho de 2015, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de 
Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do Município. 

Câmara Municipal de Sorocaba, aos 19 de junho de 2015. 

JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 26.06.2015 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA MIM • 	, • EM 

S P 	 PODER JUDICIÁRIO 
São Paulo 

Registro: 2015.0000898926 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de 
Inconstitucionalidade n°2172555-67.2015.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em 
que é autor PREFEITO MUNICIPAL DE SOROCABA, é réu PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE. V.U." 
de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores JOSÉ 
RENATO NALINI (Presidente), SÉRGIO RUI, SALLES ROSSI, SILVEIRA 
PAULILO, FRANÇA CARVALHO, EROS PICELI, ANTONIO CARLOS 
MALHEIROS, MOACIR PERES, FERREIRA RODRIGUES, PÉRICLES PIZA, 
EVARISTO DOS SANTOS, JOÃO CARLOS SALETTI, FRANCISCO CASCONI, 
RENATO SARTORELLI, CARLOS BUENO, PAULO DLM_AS MASCARETTI, 
ARANTES THEODORO, TRISTÃO RIBEIRO, ANTONIO CARLOS VILLEN, 
ADEMIR BENEDITO, LUIZ ANTONIO DE GODOY, NEVES AMORIM E 
BORELLI THOMAZ. 

São Paulo, 18 de novembro de 2015. 

JOÃO NEGRINI FILHO 

RELATOR 

Assinatura Eletrônica 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 

Direta de Inconstitucionalidade n" 2172555-67.2015.8.26.0000 

Autor: Prefeito Municipal de Sorocaba 
Réu: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 
Comarca: São Paulo 
Voto n" 19.111 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — 
Município de sorocaba - LEI MUNICIPAL N° 11.132/2015 
- iniciativa parlamentar — LEI QUE dispõe sobre a 
instituição do programa de incentivo ao esporte amador 
alternativo", e dá outras providências - Invasão da 
competência reservada ao Chefe do Poder Executivo - 
Ingerência na Administração do Município - Vício de 
iniciativa configurado - Violação ao Princípio da Separação 
de Poderes E CRIAÇÃO DE DESPESA SEM INDICAÇÃ 
O DA FONTE DE CUSTEIO — AFRONTA AOS artigos 
50, 24, §2°, 2, 47, II, XIV E XIX, 144 e 176, I, Da 
Constituição do Estado DE SÃO PAULO — 
Inconstitucionalidade reconhecida — AÇÃO 
PROCEDENTE. 

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com 

pedido liminar, proposta pelo Prefeito do Município de Sorocaba, 

objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 

11.132, de 19 de junho de 2015, que "Dispõe sobre a instituição do 

"Programa de Incentivo ao Esporte Amador Alternativo", e dá outras 

providências". 

Expõe o autor que a Lei Municipal n° 11.132/2015 padece 

de vícios de inconstitucionalidade por contrariar clara regra de iniciativa 

de processo legislativo e afrontar o principio da separação e harmonia 

dos poderes, sendo, inclusive, objeto de veto. Argumenta que a matéria 

Direta de Inconstitucionalidade n° 2172555-67.2015.8.26.0000 -Voto n° 	 2 



I XI MA. da 

- ; - UNI 

- s.  
MEI • "` 

'o* nwrarnor. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 

tratada na referida lei é de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, 

portanto o Poder Legislativo, ao aprová-la e promulgá-la, teria 

afrontado diretamente aos artigos 5 0, e 24 §2°da Constituição do Estado 

de São Paulo, aplicáveis aos Municípios por força do art. 144 daquela 

Carta, além do que, o art. 38 da Lei Orgânica do Município de Sorocaba 

rege a competência do Prefeito para encetar o processo legislativo, 

especialmente quando se tratar de obrigações sobre a organização de 

serviços públicos (instituir programa de incentivo ao esporte, com a 

criação de diversas obrigações a onerar a Administração Pública 

Municipal). 

Sustenta que ocorreu, no caso concreto, violação ao 

princípio da reserva de iniciativa e da separação de poderes. 

Acrescenta que referida lei traz aumento significativo de 

despesa, violando o disposto no art. 25 da Constituição Estadual. 

A liminar foi concedida às fls. 150/151, suspendendo-se a 

eficácia da Lei n° 11.132/2015 até o julgamento final da presente 

demanda. 

A Câmara Municipal de Sorocaba prestou informações, 

aduzindo que a norma impugnada foi aprovada com respeito e 

observância do processo legislativo. Alega que a Lei em debate dispõe 

acerca de Programa Municipal voltado ao incentivo do esporte amador 

no Município de Sorocaba, matéria não inserida na reserva de iniciativa 

legislativa do Chefe do Poder Executivo, não havendo que se falar em 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 

ofensa ao princípio da separação de poderes. De outro lado, a Lei 

11.132/2015 está em plena consonância com o artigo 264 da 

Constituição Estadual, que repete o comando do artigo 217 da 

Constituição Federal, que dispõe sobre o apoio do Estado às práticas 

esportivas formais e não formais. 	Pede seja revogada a liminar 

concedida e a ação julgada improcedente (fls. 1551161). 

A Procuradoria Geral do Estado manifestou falta de 

interesse na defesa do ato impugnado (fls. 166/168). 

A D. Procuradoria de Justiça opinou pela procedência da 

ação no parecer de fls. 170/179. 

É o relatório. 

A ação deve ser julgada procedente. 

Narra o Prefeito do Município de Sorocaba que o projeto 

de lei, de iniciativa da Câmara Municipal, dispondo sobre o programa 

de incentivo o esporte amador alternativo, foi objeto de veto, mas 

mesmo assim foi aprovado, promulgando-se a Lei n° 11.132 de 19 de 

junho de 2015, ora em voga. 

A norma impugnada possui o seguinte teor: 

"LEI N°11.132, DE 19 DE JUNHO DE 2015 
Dispõe sobre a instituição do "Programa de Incentivo ao Esporte 
Amador Alternativo", e dá outras providências. 
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• Projeto de Lei n°24/2015, de autoria do Vereador Francisco Carlos 
Silveira Leite 

Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de 
Sorocaba, de acordo com o que dispõe o „¢' 8", do Art. 46, da Lei 
Orgânica do Município de Sorocaba, e o sÇ 40  do Art. 176 da 
Resolução n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz 
saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído o "Programa Municipal de Incentivo ao 
Esporte Amador Alternativo". 

Art. 2° Para efeitos desta Lei considera-se Esporte Amador 
Alternativo a prática do: 

a) Skate; 

b) Ciclismo; 

c) Slackline; 

d) Malha; 

e) Bocha; 

f) Trote e Corrida; 

g) Patinação. 

Art. 3" O "Programa Municipal de Incentivo ao Esporte Amador 
Alternativo" deverá: 

I — garantir ampla divulgação das modalidades compreendidas no 
Programa e locais de prática, bem como seus benefícios para a 
saúde física e mental; 

II — promover orientações educacionais em escolas e ao público 
geral, sobre regras, modalidades, exigências físicas (preparo antes, 
durante e depois da prática) e condutas de segurança; 

III promover campeonatos e disputas, inclusive escolares; 

IV — garantir estruturas físicas seguras e adequadas para a prática 
de cada modalidade, com correta iluminação, ventilação e, quando 
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São Paulo 

ao ar livre entre árvores, a poda adequada das mesmas; 

V — garantir a constante ronda de Guardas Civis Municipais para 
garantir a segurança dos praticantes, inclusive implantando câmeras 
de segurança em pontos estratégicos, onde a ronda for menos 
freqüente (especialmente na malha cicloviária do município e nas 
pistas de skate); 

VI — promover orientações educativas para o trânsito (com placas de 
"respeite o esportista", faixas, cartazes e blitzen), especialmente nas 
imediações da malha cicloviária onde o trânsito de veículos é 
intenso. 

Art. 4° O Poder Público poderá firmar parcerias não onerosas com 
empresas privadas, organizações não-governamentais, associações 
de moradores, entidades assistenciais, dentre outras entidades 
legalmente constituídas, para operacionalizar o presente 
"Programa". 

Art. 5"0 Poder Público Municipal fará constantes estudos de 
demanda para ampliar as estruturas físicas proporcionadoras da 
prática dos esportes citados nesta Lei. 

Art. 	As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 19 de junho de 2015. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 

Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara 
Municipal de Sorocaba, na data supra.- 

JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral" 

Embora louvável a proposta que se destina ao incentivo ao 

esporte amador alternativo, é imperiosa a observância de determinados 

requisitos na produção legislativa. 
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A Constituição Estadual, em seus artigos 5 0  e 47, II, XIV e 

XIX, a, aplicáveis aos Municípios por força do art. 144, dispõem que: 

Artigo5°- São Poderes do Estado, independentes e 

harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

(-) 

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia 

Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao 

Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição. 

(-) 

§ 2° - Compete, exclusivamente, ao Governador do 

Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 

(-) 

2 —  criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos 

da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX; 

(-) 

Artigo 47- Compete privativamente ao Governador, além 

de outras atribuições previstas nesta Constituição: 

(-) 

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a 

direção superior da administração estadual; 

XIV - praticar os demais atos de administração, nos 

limites da competência do Executivo; 

XIX - dispor, mediante decreto, sobre: 

a) organização e funcionamento da administração 

estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou 
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PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 

extinção de órgãos públicos; 

(.) 

Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei 

Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição 

Federal e nesta Constituição." 

Extrai-se de referidos artigos, que os atos de gestão e 

administração competem ao Prefeito, com auxílio dos Secretários 

Municipais. 

Sendo assim, o incentivo ao esporte amador é matéria 

relacionada à Administração Pública, a cargo do Chefe do Executivo, 

que deve deliberar a respeito da conveniência e oportunidade da criação 

de eventuais projetos, campanhas e programas. No caso em tela, resta 

evidenciada a invasão da esfera de atribuições do Poder Executivo pelo 

Poder Legislativo. 

Como bem observou o D. Procurador-Geral de Justiça: 

"(.). Não se trata, evidentemente, de atividade sujeita à disciplina 

legislativa. Logo, o Poder Legislativo não pode através de lei ocupar-se 

da administração, sob pena de se permitir que o legislador administre, 

invadindo área privativa do Poder Executivo. Quando o Poder 

Legislativo do Município edita lei disciplinando atuação 

administrativa, como ocorre, no caso em exame, ao criar Programa 

Governamental, invade, indevidamente, esfera que é própria da 

atividade do administrador público, violando o principio da separação 

de poderes.(.)". (t1. 176). 
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Citamos a lição de Hely Lopes Meirelles, que diz sobre o 

assunto: 

"A atribuição típica e predominante da Câmara é a 

normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a 

conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A Câmara 

não administra o Município; estabelece, apenas, normas de 

administração. Não executa obras e serviços públicos, dispõe, 

unicamente, sobre sua execução. Não compõe nem dirige o 

funcionalismo da Prefeitura, edita, tão-somente, preceitos para sua 

organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais, 

apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e 

aplicação. Não governa o Município, mas regula e controla a atuação 

governamental do Executivo, personalizado no prefeito. Eis aí a 

distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e a função 

executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter 

regulatório, 	genérico 	e 	abstrato, 	o 	Executivo 	consubstancia 	os 

mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de 

administração. (..) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, 

por atentatória à separação institucional de suas funções (CF, art. 2°). 

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções 

ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são 

incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 29. Assim como 

não cabe à Edilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este 

substituí-la nas atividades que lhe são próprias. Em sua função normal 
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e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas 

abstratas, gerais, e obrigatórias de conduta. Esta é sua função 

específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos 

concretos de administração (.) Daí não ser permitido à Câmara 

intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, 

que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, 

proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, 

recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, 

contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se 

traduzir em atos ou medidas de execução governamental" (Direito 

Municipal Brasileiro, 1' ed, São Paulo, Malheiros.2000. p. 506-507 — 

ADIN 152220-0/9-00). 

Em casos análogos, já se pronunciou o Órgão Especial 

deste Tribunal de Justiça: 
"AÇA° DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N" 
3.301/10, DO MUNICÍPIO DE UBATUBA, QUE INSTITUI O 
PROGRAMA "ATLETAS OLÍMPICOS" E AUTORIZA O 
PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM 
DIVERSAS INSTITUIÇÕES PARA A SUA EXECUÇÃO - 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL - VÍCIO DE 
INICIATIVA E 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 
PODERES — JNVASÃO DE COMPETÊNCIA DO PODER 
EXECUTIVO - VIOLAÇÃO DOS ARTS. 5 0, 25, 47, II, XIV E 
XIX, A, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO. 
1. A norma se originou de projeto de autoria de vereador, mas a 
iniciativa de leis que instituam programas e que disponham 
sobre a forma de prestação do serviço público é reservada ao 
Chefe do Poder Executivo. Assim, afigura-se presente o vício 
de iniciativa. 
2. A pretexto de autorizar o Poder Executivo, a lei na verdade 
cria obrigações à Administração Pública, revelando a 
incompatibilidade com os princípios de independência 
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harmônica e separação dos poderes, insculpidos no artigo 5" da 
Constituição do Estado de São Paulo. 
3. A lei cria despesa sem a indicação da fonte. Nesse ponto, 
colide com as disposições dos artigos 25 e 176, inc. 1, da 
Constituição Bandeirante. 
4. Ação procedente." 
(Ação 	Direta 	de 	Inconstitucionalidade 	n° 
0280333-09.2010.8.26.0000 — Órgão Especial — Rel. Des. Artur 
Marques — j. 16/03/2011). 

"EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei 
Municipal n.° 948/2011, de Bertioga, de iniciativa legislativa, 
que autoriza a criação de programa de patrocínio aos atletas 
deficientes físicos e mentais. Criação de obrigações para a 
Administração Municipal. Ingerência indevida. Proposta que 
deveria partir do Executivo local. Vicio de iniciativa 
configurado. Ofensa direta ao princípio da Separação dos 
Poderes, bem como aos artigos 5° e 47, II e XIV, ambos da 
Constituição Estadual. Inconstitucionalidade formal 
reconhecida. Norma, ademais, que não indica a fonte de 
recursos para atender os encargos criados. Ação julgada 
procedente." 
(Ação 	Direta 	de 	Inconstitucional idade 	n° 
0088291-25.2013.8.26.0000 — Órgão Especial — Rel. Des. Luis 
Soares de Mello —j.  28/08/2013). 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTTTUCIONALIDADE — Lei n° 
6.165 de 17 de outubro de 2014, do Município de Ourinhos, 
que dispõe sobre a criação do programa: "Rua da Criança e do 
Lazer" — Violação à regra de separação de poderes contida nos 
artigos 5', 47, incisos II e XIV e art. 
114, todos da Constituição Estadual - Ação procedente." 
(Ação 	Direta 	de 	Inconstitucionalidade 	n° 
0280333-09.2010.8.26.0000 — Órgão Especial — Rel. Des. 
Antonio Carlos Malheiros j. 26/08/2015). 

Em suma, a afronta aos artigos 5 0, 24, §2°, 2, 47, incisos II, 

XIV e XIX e 144 da Constituição do Estado de São Paulo é patente e 

não resta dúvida de que no caso específico houve violação ao princípio 

da separação de poderes, invadindo o Poder Legislativo a esfera de 
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competência exclusiva do Poder Executivo. 

Portanto, o reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei 

Municipal n° 11.132/2015 já seria cabível com base apenas no vício de 

iniciativa. 

Mas este não é o único fundamento pelo qual, na espécie, a 

inconstitucionalidade da norma é reconhecida. 

A Lei impugnada implica criação de despesas sem a 

indicação da fonte de custeio, o que se revela incompatível com a 

previsão do art. 25 da Constituição do Estado de São Paulo. Ainda, a 

referida lei viola o art. 176, I, da mesma Carta, que proíbe o início de 

programas, projetos e atividades não incluídos na lei orçamentária 

anual. 

Cumpre consignar, por fim, já ter o C. Órgão Especial se 

manifestado neste sentido: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N° 
7.182, DE 17 DE OUTUBRO DE 2013, DO MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS - CRIAÇÃO, NA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, 
DA 'FARMÁCIA 24 HORAS' - INICIATIVA ORIUNDA DO 
PODER LEGISLATIVO LOCAL - INVIABILIDADE - 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA - 
LEI QUE DISCIPLINA MATÉRIA PRÓPRIA DE GESTÃO 
PÚBLICA, INTERFERINDO NA ESTRUTURA DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, CUJA INICIATIVA CABE 
EXCLUSIVAMENTE AO CHEFE DO EXECUTIVO - VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - ATO 
LEGISLATIVO IMPUGNADO, ADEMAIS, QUE ACARRETA 
CRIAÇÃO DE DESPESA SEM INDICAR RESPECTIVA FONTE 
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DE CUSTEIO — OFENSA AOS ARTIGOS 24, §2°, ITEM 2, 25, 47, 
INCISOS II E XIV, E 176, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO 
BANDEIRANTE — PRECEDENTES — PRETENSÃO 
PROCEDENTE." 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2088860-55.2014.8.26.0000 
— Órgão Especial — Rel. Des. FRANCISCO CASCONI 	j. 
01/10/2014). 

Destacamos que não se trata da abstrata criação de uma 

política fiscal que pudesse incrementar a prática de todos os esportes, ao 

contrário, observa-se que se privilegiam apenas algumas modalidades 

de "esporte amador alternativo", fugindo da regra abstrata e genérica de 

uma política fiscal destinada a todos os esportes. 

Pelo exposto, a presente ação deve ser julgada procedente, 

reconhecendo-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 11.132, de 

19 de junho de 2015, do Município de Sorocaba, confirmando-se a 

liminar anteriormente concedida. 

JOÃO NEGRINI FILHO 
Relator 
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